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			1 - NOTA DO AUTOR

			O presente livro nasce de uma proposta e de um propósito. A proposta é a de trazer um maior acesso para o mundo do Direito Ambiental. Livros e manuais temos aos montes, mas ainda numa linguagem (e talvez profundidade) que cria um cenário de possível afastamento da sociedade e dos estudantes, especialmente da graduação. O Direito Ambiental merece (e precisa) ser democratizado, e nisso entramos no propósito. O grande propósito do livro não é ser um fim em si mesmo, uma verdade absoluta ou mesmo uma abordagem de todo o conteúdo envolvido no Direito Ambiental (houve, sim, uma seleção de conteúdo). O que se busca aqui é introduzir e gerar massa crítica para as matérias tratadas, bem como abordar de forma leve e direta os temas, mas sem perder a profundidade da análise. Gerar interesse e curiosidade com base em conhecimentos passados e recentes, devidamente atualizados. Também buscamos fazer com que todos entendam, mesmo que de forma inicial, o Direito Ambiental e repliquem boas práticas no seu dia a dia, seja em âmbito pessoal ou profissional.

			A democracia do conhecimento é necessária, o olhar pedagógico também. Democratizar não é simplificar ao ponto que todo o Direito Ambiental pareça pífio, mas sim fomentar a educação ambiental para que, cada vez mais, tenhamos um mundo melhor.

			Reflito nessas páginas experiências diversas e não somente da literatura. Será possível verificar que trazemos algumas camadas de informações, sempre buscando exemplos, seja de normas ou de casos práticos. Foram selecionados tópicos recorrentes nos projetos pedagógicos das universidades, bem como alguns pouco usuais num curso regular, mas que merecem destaque.

			Você que está com esse livro em mãos será, também, alguém se aventurando comigo nesse mundo. Ávila Coimbra, com maestria e qualidade que somente um “grande ser” (na altura, bondade e coração) tem, nos guia pelo seu livro “O outro lado do meio ambiente” na forma de viagem, como se fôssemos amigos de longa data mesmo que, na sua grande maioria, não o fossem. Não tenho essa pretensão. O meu objetivo aqui não é inflar meu ego ou expor meu currículo, mas sim de mostrar que o Direito Ambiental pode ser compreendido e que é apaixonante. Também que ele está em cada momento da nossa rotina ou, no mínimo, diariamente nas notícias que lemos e vemos. A mudança de comportamento e mentalidade vem, numa premissa inicial, do fomento à educação, o que se dá pela democratização do conhecimento.

			Vamos, então, iniciar a conversa por aqui.

		

	
		
			2 - ASPECTOS GERAIS DE DIREITO AMBIENTAL

			Para se iniciar o caminho, primeiro é preciso saber quais são os aspectos gerais do Direito Ambiental, ou seja, alguns conhecimentos de partida e que, por consequência, são basilares.

			O Direito Ambiental brasileiro tem bases fundantes na Constituição Federal, a qual estatui:

			 “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”

			Daí, extraem-se algumas características essenciais ao Direito Ambiental:

			
					O meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito de todas e todos;

					Que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é um bem de uso comum do povo;

					Que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é essencial à sadia qualidade de vida;

					Que é dever tanto do Poder Público quanto da coletividade a sua defesa e preservação;

					Que há um cuidado intergeracional, sendo que as presentes e também as futuras gerações têm direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado.

			

			Mas cabe salientar que outras questões elencadas no art. 225 na Constituição Federal serão explorados nos capítulos adiante.

			A defesa do meio ambiente também está presente no dispositivo constitucional sobre a ordem econômica, sendo um dos seus princípios (art. 170, inciso VI). Também consta utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente como requisito para o atendimento, pela propriedade rural, da sua função social (art. 186, inciso II). No que tange o sistema único de saúde, a colaboração na proteção do meio ambiente é uma das suas atribuições (art. 200, inciso VIII). É garantido também o direito de qualquer cidadão propor ação popular para buscar a anulação de ato lesivo ao meio ambiente (art. 5º, inciso LXXIII).

			Norma também fundamental no Direito Ambiental brasileiro é a Lei Federal 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), a qual tem por objetivo “a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana” (art. 2º, caput). Também serão abordados nos próximos capítulos pontos relevantes da norma de forma específica. De se destacar, que a PNMA estabeleceu um conceito de “meio ambiente”, entendido como “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas” (art. 3º, inciso I).

		

	
		
			3 - PRINCÍPIOS DO DIREITO AMBIENTAL

			Para entender as normas jurídicas, é necessário se entender também o que são os princípios. Nesse ponto, é interessante se pensar, de forma mais visual, em uma edificação. Os princípios jurídicos são as estruturas, o que dá sustentação e força ao nosso sistema normativo. Celso Antônio Bandeira de Mello (2011) estatui:

			“Princípio é, pois, por definição, mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas, compondo-lhes o espírito e servindo de critério para exata compreensão e inteligência delas, exatamente porque define a lógica e a racionalidade do sistema normativo, conferindo-lhe a tônica que lhe dá sentido harmônico.”1

			Paulo Affonso Leme Machado e Maria Alexandra Aragão (2022) expõem:

			“Os princípios nunca são suficientes por si sós. O legislador não pode simplesmente estabelecer princípios na forma de lista de desejos, sem se envolver em concretas revisões. (...)

			Os princípios têm funções importantes das quais se destacam a integração de lacunas legais e a correção de antinomias normativas aparentes. Os princípios servem ainda como orientadores da atuação administrativa, empresarial ou individual, como auxiliares na interpretação judicial ou criando imposições legiferantes. Os princípios asseguram, a diversos níveis, a coerência do ordenamento jurídico, ajudando o intérprete e o aplicador do Direito a procurar analogias e pontos de conexão que lhe permitam procurar as soluções jurídicas mais efetivas para os problemas com que se deparam.”2

			Nesse contexto, importante ter-se em mente que as normas são “as paredes e tudo que preenche” as estruturas da dita “edificação”, dando concretude e implementação aos princípios jurídicos. São, pois, o direito posto na legislação vigente, editado e publicado. Especificamente quanto à aplicação das normas, deve-se sempre se nortear pela aplicação, também, dos princípios jurídicos, pois são eles que dão a coerência, razão e norte interpretativo.

			José Afonso da Silva (2013) explica:

			“Princípios são matérias de fato no sentido de que não são invenções teóricas, mas fatos reais. (...)

			O que é importante é ressaltar que o caráter comum de todos os princípios é o de ser fonte, de onde derivam o ser, a geração, ou o conhecimento, entre os quais uns são imanentes, outros, exteriores”3

			No Direito Brasileiro, diversos princípios fundantes estão normatizados na Constituição Federal e legislação correlata. Não é raro verificar-se no Direito Ambiental que há julgados se ancorando nos princípios para dar concretude à interpretação de determinada norma ou conduta, especialmente nos Tribunais Superiores.

			Na legislação ambiental, importante destacar que a Lei Federal 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente), norma fundante do Direito Ambiental brasileiro, estabelece os seus princípios norteadores:

			“Art. 2º. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios:

			I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo;

			II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar;

			III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais;

			IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas;

			V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;

			VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos ambientais;

			VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental;

			VIII - recuperação de áreas degradadas;

			IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação;

			X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.” (destacamos)

			Com esse passo dado, abaixo serão abordados os princípios atinentes ao Direito Ambiental.

			3.1.1 Princípio do meio ambiente ecologicamente equilibrado

			O princípio do meio ambiente ecologicamente equilibrado decorre da própria redação da Constituição Federal (art. 225, caput). É, pois, a busca por se evitar os desequilíbrios significativos ao meio ambiente, aqui se compreendendo que o equilíbrio é diferente da “estagnação”. Importante ter em mente tal adendo, pois qualquer atividade humana gerará impactos ou alterações no meio ambiente, notadamente pela lógica da vida. Contudo, o que se busca aqui é que não haja um impacto/alteração tal que afete negativamente o meio ambiente, causando, pois, o desequilíbrio de relações e afetando, por consequência, a vida no planeta (não somente a humana, dentro da visão holística de meio ambiente).

			Paulo Affonso Leme Machado e Maria Alexandra Aragão (2022) trazem:

			“A especial característica do princípio é a de que o desequilíbrio ecológico não é indiferente ao Direito, pois o Direito Ambiental realiza-se somente numa sociedade equilibrada ecologicamente.”4

			3.1.2 Princípio da Solidariedade (ou equidade) Intergeracional

			O princípio da solidariedade intergeracional também decorre da Constituição Federal quando é estabelecido que o meio ambiente deve ser defendido e preservado “para as presentes e futuras gerações” (art. 225, caput). Esse princípio tem como foco defender/preservar o meio ambiente no presente para que as próximas gerações tenham acesso a condições ambientais iguais ou melhores às atuais. É um compromisso da geração presente com as que virão (ou, no mínimo, aquelas que ainda não possuem poder de escolha).

			Assim, deve-se atuar no presente com olhar para o futuro.

			Segundo jurisprudência, tem-se:

			“EMENTA

			ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO. NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO. PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE AMBIENTAL. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO À MENOR PATAMAR PROTETIVO. FATO CONSUMADO. INVIÁVEL EM MATÉRIA AMBIENTAL.

			(...)

			2. Inicialmente, é importante elucidar que o princípio da solidariedade intergeracional estabelece responsabilidades morais e jurídicas para as gerações humanas presentes em vista da ideia de justiça intergeracional, ou seja, justiça e equidade entre gerações humanas distintas. Dessa forma, a propriedade privada deve observar sua função ambiental em exegese teleológica da função social da propriedade, respeitando os valores ambientais e direitos ecológicos. (...)”

			(STJ, RECURSO ESPECIAL Nº 1.775.867 – SP, Segunda Turma, Relator Ministro Og Fernandes, julgado em 16/05/2019 – Destacamos)

			Trecho do voto da min. Cármen Lúcia

			“Com fundamento nos princípios constitucionais do meio ambiente ecologicamente equilibrado, da proteção à saúde humana, do desenvolvimento sustentável e da equidade intergeracional, este Supremo Tribunal declarou válida proibição à importação de pneus usados ou remodelados (Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 101/DF, de minha relatoria, DJ 4.6.2012)”

			(STF, ADI 5.592, Relatora Ministra Cármen Lúcia, julgado em 11/09/2019 – Destacamos)

			3.1.3 Princípio do Desenvolvimento Sustentável

			O princípio do desenvolvimento sustentável foi erigido internacionalmente pelo famoso Relatório Nosso Futuro Comum (conhecido como “Relatório Brundtland” por conta da coordenação dos trabalhos ter sido realizada pela então primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland). Tem-se no relatório:

			“O desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem a suas próprias necessidades.

			(...)

			Em seu sentido mais amplo, a estratégia do desenvolvimento sustentável visa a promover a harmonia entre os seres humanos e entre a humanidade e a natureza. (...) a busca do desenvolvimento sustentável requer:

			
					Um sistema político que assegure a efetiva participação dos cidadãos no processo decisório;

					Um sistema econômico capaz de gerar excedentes e know-how técnico em bases confiáveis e constantes;

					Um sistema social que possa resolver as tensões causadas por um desenvolvimento não-equilibrado;

					Um sistema de produção que respeite a obrigação de preservar a base ecológica do desenvolvimento;

					Um sistema tecnológico que busque constantemente novas soluções;

					
Um sistema internacional que estimule padrões sustentáveis de comércio e financeiro;


					Um sistema administrativo flexível e capaz de autocorrigir-se.

			

			Estes requisitos têm antes o caráter de objetivos que devem inspirar a ação nacional e internacional para o desenvolvimento.”5

			Ainda, a Declaração do Rio estabelece que (i) o centro das preocupações do desenvolvimento sustentável são os seres humanos, especialmente no sue direito à vida saudável, produtiva e em harmonia com a natureza (Princípio 1); (ii) proteção ambiental deve ser integrada no processo de desenvolvimento, sem considera-la isoladamente (Princípio 4); (iii) tanto Estados quanto indivíduos devem cooperar para haver a erradicação da pobreza e diminuição das disparidades de padrão de vida (Princípio 5); (iv) reduzir e eliminar padrões de produção e consumo que sejam insustentáveis (Princípio 8); (v) a ciência e novas tecnologias devem ser fortalecidas e intensificadas (Princípio 9); (vi) necessária participação das mulheres, dos jovens e dos povos indígenas (Princípios 20, 21 e 22).

			Verifica-se, portanto, algumas características importantes nesse princípio. O primeiro é de que se relaciona diretamente com o princípio da solidariedade intergeracional exposto anteriormente. Segundo, o viés é, na égide, humanista e de preocupação entre os seres. Há nos documentos acima citados uma forte linha de raciocínio no sentido de que é necessário se erradicar a pobreza e dar chances equitativas de acesso às melhores condições de vida para todos, mas com vistas a se proteger e preservar o meio ambiente. Terceiro, o desenvolvimento sustentável demanda, também, uma democracia participativa e que seja dada voz aos cidadãos, especialmente nas decisões políticas. Quarto, um fomento à produção dentro de padrões e eficiências (inclusive tecnológicas) que cumpram a função de cada vez mais serem protetoras do meio ambiente e da sociedade.

			A literatura sobre esse princípio traz, em sua grande maioria, uma conceituação muitas vezes reducionista, focando-se somente em expor que deve haver foco no tripé social-ambiental-econômico. Contudo, o princípio do desenvolvimento sustentável vai além e mesmo que haja a aplicação do dito “tripé”, ele deve ser visto dentro de bases mínimas, pois, caso não se tenha uma parametrização clara e lógica, há a possibilidade de se desvirtuar os ganhos históricos na pauta ambiental.

			3.1.4 Princípio da Precaução

			O princípio da precaução tem fundamento na Declaração do Rio, na qual é estabelecido:

			“Princípio 15: De modo a proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deve ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com as suas capacidades. Quando houver ameaça de danos sérios ou irreversíveis, a ausência de absoluta certeza científica não deve ser utilizada como razão para postergar medidas eficazes e economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental.”

			Assim, esse princípio trata de riscos ou impactos desconhecidos pela incerteza científica (perigo abstrato, risco incerto), buscando evitar impactos negativos e danos ao meio ambiente.

			Sobre o tema, tem-se na jurisprudência do STJ:

			Trecho do voto do relator

			“Feitas essas considerações, não obstante a responsabilidade ser objetiva, o dano ser evidente e a necessidade de comprovação do nexo de causalidade ser a regra, não se pode deixar de ter em conta os princípios que regem o direito ambiental (precaução, prevenção e reparação), principalmente, para a hipótese, o Princípio da Precaução, no qual o meio ambiente deve ter em seu favor o benefício da dúvida no caso de incerteza (por falta de provas cientificamente relevantes) sobre o nexo causal entre determinada atividade e um efeito ambiental negativo.”

			(STJ, AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N° 1311669 – SC, Relator ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 04/12/2018 – Destacamos)

			3.1.5 Princípio da Prevenção

			Diferentemente do princípio da precaução, o princípio da prevenção se foca na situação de conhecimento dos impactos negativos de determinada atividade, notadamente para se antecipar ações para se evitá-los.

			Paulo Affonso Leme Machado e Maria Alexandra Aragão (2022) bem dizem:

			“Para que se possa prevenir adequadamente é preciso antes predizer. A prevenção comporta já uma ação ou uma omissão e para que isso se realize torna-se necessário um procedimento anterior – a tomada de consciência de uma situação aparentemente ou de fato perigosa ou de risco, através de reflexão, de verificação e de análise”.

			Não há definição expressa desse princípio na legislação, apesar da sua concretude na literatura especializada, na interpretação da legislação vigente e aplicação nos casos práticos. Quando muito, pode-se interpretar a sua internalização na legislação pela determinação, na Constituição Federal, da obrigação do Poder Público e da coletividade defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações (art. 225, caput).

			Segundo jurisprudência do STF, tem-se:

			Trecho do voto da relatora

			“Além de intrínseco ao dever de proteção do meio ambiente equilibrado imposto ao Poder Público e à sociedade pela Constituição da República, o dever de prevenção contra danos ambientais tem previsão em tratados internacionais ratificados pelo Brasil, como a Convenção de Basileia sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e seu Depósito de 1989 (Decreto nº 875/1993) e a Convenção sobre Diversidade Biológica (Decreto nº 2.519/1998)”

			(STF, Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.475, Relatora Ministra Cármen Lúcia, julgado em Plenário Virtual de 10/04/2020 a 17/04/2020)

			3.1.6 Princípio do Poluidor-Pagador

			O princípio do poluidor pagador tem fundamento na Constituição Federal (art. 225, § 3º) quando se estabelece que quando das condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente, os infratores estarão sujeitos à tríplice responsabilidade por danos ambientais (civil, penal e administrativa). Ainda, a Declaração do Rio traz:

			“Princípio 16 Tendo em vista que o poluidor deve, em princípio, arcar com o custo decorrente da poluição, as autoridades nacionais devem promover a internalização dos custos ambientais e o uso de instrumentos econômicos, levando na devida conta o interesse público, sem distorcer o comércio e os investimentos internacionais.”

			A Lei Federal 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente) estatui que visará, dentre outros pontos, a imposição aos poluidores e predadores da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados (art. 4º, inciso VII). Ainda, é expressamente previsto na Lei Federal 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) como um dos seus princípios (art. 6º, inciso II).

			Importante ressaltar que o Princípio é de “poluidor pagador” e não “pagador poluidor”, ou seja, não se paga para poder poluir, mas é responsabilizado por aqueles danos que causar ao meio ambiente. Se o pensamento fosse inverso, teríamos a situação de salvo conduto a quem tem poder aquisitivo alto degradar o meio ambiente ao seu bel prazer.

			Segundo jurisprudência do STF, tem-se:

			Trecho do voto do relator

			“O direito ambiental é norteado por diversos princípios, dentre eles o princípio do poluidor-pagador, que fundamenta a reparação pelos danos ambientais. Por este princípio, entende-se que ao empreendedor deve ser imputado o custo social externo de sua produção. Em outras palavras, durante o processo de produção, não é proporcional que o empreendedor apenas aufira os lucros, enquanto a sociedade suporta os prejuízos decorrentes de sua atividade (externalidades negativas).”

			(STF, RECURSO EXTRAORDINÁRIO 654.833 ACRE, Relator Ministro Alexandre de Moraes, julgado em 20/04/2020)

			3.1.7 Princípio do Protetor-Recebedor

			O princípio do protetor-recebedor está expressamente previsto na Lei Federal 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) como um dos seus princípios (art. 6º, inciso II). É, pois, princípio que foca na retribuição positiva pela recuperação/preservação dos recursos naturais e serviços ambientais.

			Na jurisprudência do STF, tem-se:

			Trecho do voto-vista

			“Dados os compromissos assumidos pelo Estado brasileiro nesta temática, não há dúvidas de que a simples inércia do Poder Público em torno do oferecimento de incentivos econômicos à utilização de insumos recicláveis já seria, em si mesma, conduta altamente censurável. Mas, no presente caso, as falhas estatais não se resumem a uma postura meramente contemplativa. A Corte se depara, fundamentalmente, com dispositivos legais que oferecem tratamento tributário prejudicial às cadeias econômicas ecologicamente sustentáveis, desincentivando a manutenção de linhas de produção assentadas em tecnologias limpas e no reaproveitamento de materiais recicláveis.”

			(STF, RECURSO EXTRAORDINÁRIO 607.109, Relatora Ministra Rosa Weber, julgado em 08/06/2021 – Destacamos)

			3.1.8 Princípio do Usuário-Pagador

			O princípio do usuário-pagador tem fundamento na Lei Federal 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente), quando estabelece que a Política visará impor ao usuário a contribuição pela utilização dos recursos ambientais com fins econômicos (art. 4º, inciso VII).

			Portanto, esse princípio busca focar na situação do arcar com os custos pelo uso direto dos recursos ambientais, ou mesmo pelos serviços destinados à manutenção da qualidade e equilíbrio ambiental, especialmente para evitar impactos negativos e danos ambientais, bem como regulamentar o uso de recursos naturais.

			Na jurisprudência do STF, tem-se:

			“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 36 E SEUS §§ 1º, 2º E 3º DA LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000. CONSTITUCIONALIDADE DA COMPENSAÇÃO DEVIDA PELA IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS DE SIGNIFICATIVO IMPACTO AMBIENTAL. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO § 1º DO ART. 36. 1. O compartilhamento-compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei nº 9.985/2000 não ofende o princípio da legalidade, dado haver sido a própria lei que previu o modo de financiamento dos gastos com as unidades de conservação da natureza. De igual forma, não há violação ao princípio da separação dos Poderes, por não se tratar de delegação do Poder Legislativo para o Executivo impor deveres aos administrados. 2. Compete ao órgão licenciador fixar o quantum da compensação, de acordo com a compostura do impacto ambiental a ser dimensionado no relatório – EIA/RIMA. 3. O art. 36 da Lei nº 9.985/2000 densifica o princípio usuário-pagador, este a significar um mecanismo de assunção partilhada da responsabilidade social pelos custos ambientais derivados da atividade econômica. 4. Inexistente desrespeito ao postulado da razoabilidade. Compensação ambiental que se revela como instrumento adequado à defesa e preservação do meio ambiente para as presentes e futuras gerações, não havendo outro meio eficaz para atingir essa finalidade constitucional. Medida amplamente compensada pelos benefícios que sempre resultam de um meio ambiente ecologicamente garantido em sua higidez. 5. Inconstitucionalidade da expressão “não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento”, no § 1º do art. 36 da Lei nº 9.985/2000. O valor da compensação-compartilhamento é de ser fixado proporcionalmente ao impacto ambiental, após estudo em que se assegurem o contraditório e a ampla defesa. Prescindibilidade da fixação de percentual sobre os custos do empreendimento. 6. Ação parcialmente procedente.”

			(STF, ADI 3.378, Relator Ministro Carlos Ayres Britto, julgado em 09/04/2008 – Destacamos).

			3.1.9 Princípio da vedação do retrocesso

			O princípio da vedação do retrocesso ganhou força nos tribunais ao longo dos últimos anos. Segundo jurisprudência do STF, tem-se:

			“Conquanto não expresso, no texto da Constituição da República, o princípio da proibição do retrocesso em matéria de direitos fundamentais sociais e daqueles denominados de terceira e de quarta dimensão, em matéria ambiental se prevê, de maneira incontornável, esse preceito, derivado diretamente do caput do art. 225, ao garantir a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e impor ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

			(...)

			Na questão ambiental, o princípio da proibição do retrocesso relaciona-se às obrigações constitucionais e internacionais de assegurar nível progressivo de melhoria das condições do meio ambiente.

			(...)

			O que assentou, portanto, este Supremo Tribunal é a incompatibilidade com a Constituição da República de substituição de uma legislação ambiental por outra que faça retroceder espaço protetivo ambiental em detrimento do direito fundamental à saúde ambiental e pessoal dignas.”

			(Entendimento exarado no voto proferido pela ministra Cármen Lúcia quando do julgamento da ADPF 760).

			“O princípio da vedação de retrocesso socioambiental implica o dever de progressividade em “matéria de realização (eficácia social) dos direitos socioambientais”, de forma que eventuais medidas legislativas e administrativas relativas ao tema devem sempre buscar melhorias ou aprimoramentos dos direitos fundamentais socioambientais.”

			(STF, ADI 5.676 RIO DE JANEIRO, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, julgado em 18/12/2021)

			Paulo Affonso Leme Machado e Maria Alexandra Aragão (2022) exploram o chamado “princípio da não regressão ambiental”, estatuindo que “significa que a legislação e a regulamentação relativas ao meio ambiente só podem ser melhoradas e não pioradas”. Ainda, e relacionando com o aspecto intergeracional, aduzem que a Constituição Federal (art. 225, caput) “estabelece um vínculo de conservação do meio ambiente entre as gerações, não podendo a geração atual transmitir às gerações futuras um meio ambiente menos protegido ou menos conservado”, destacando também que o Poder Legislativo deve legislar no sentido de defender e preservar o meio ambiente (art. 2º). 

			Portanto, o princípio da vedação do retrocesso, mesmo que não esteja expresso na legislação, é solidificado na literatura e jurisprudência. A sua aplicação está sendo cada vez mais recorrente, embasando ações judiciais e atuações efetivas. Tal princípio foca na proibição de uma atuação que vá em sentido oposto aos ganhos na área ambiental, especialmente quanto à sua proteção, preservação e conservação, devendo, pois, nortear atuações da sociedade e dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.
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